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    Esta obra é dedicada ao mestre e amigo Fernando González Rey (in memoriam), cuja vida foi dedicada à abertura de novas formas de pensar, fazer e projetar a psicologia e as ciências humanas. Agradecemos por nos ensinar a partir de seu próprio exemplo que o valor de qualquer processo histórico reside na abertura criativa para a construção de novos mundos e novas formas de nos relacionar com a vida. Sua vida e obra foram e seguem sendo fontes inesgotáveis de inspiração e, por isso, seguem vivas nos corações e caminhos que tiveram a oportunidade de serem tocados por sua sabedoria, entusiasmo e generosidade.




    DANIEL GOULART e ANA BOCK


  




  

    
APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




    A Coleção “Construindo o Compromisso Social da Psicologia” tem sua origem em uma certeza: é preciso ultrapassar o nosso próprio discurso e colaborar na construção de novos conceitos e teorias, assim como novas formas de atuação profissional. Ou seja, entendemos que desde o final dos anos 1980 a Psicologia inaugurou um novo discurso: o do compromisso social. Ele significou, sem dúvida, um rompimento com um trajeto e um projeto de Psicologia que se estruturaram no Brasil. Uma profissão importante que não ampliou sua inserção social de forma a vincular-se teórica e praticamente às questões urgentes que atingiam a maior parte da sociedade brasileira. Não que não existissem tentativas, mas as vozes eram poucas (e com certeza fizeram eco).




    As mudanças na sociedade brasileira produziram novos ventos na Psicologia. Entidades se constituíram e se construíram fortes; novos campos, como a Psicologia da Saúde e a Psicologia Social comunitária, se instalaram; teorias críticas começaram a ter lugar, mesmo que tímido, na formação dos estudantes. Enfim, pudemos assistir e participar do fortalecimento do vínculo da Psicologia, como ciência e profissão, com a sociedade brasileira.




    O discurso do Compromisso Social da Psicologia tornou-se referência para um novo projeto de profissão e de ciência. Não queríamos mais percorrer um trajeto “elitista” e estreito. Queríamos servir a sociedade em suas carências e necessidades a partir da Psicologia.




    Hoje, com um discurso bastante amadurecido e com muitas adesões, pudemos perceber que é hora de irmos adiante, ultrapassando a expressão da vontade. É hora de produzir conhecimentos (teorias e práticas) que permitam o avanço do projeto do Compromisso Social. Alguns aspectos se mostram necessários: um deles é a aliança da pesquisa com a prestação de serviço. É deste lugar e desta forma que queremos produzir a competência técnica que o compromisso social exige. Outro aspecto importante é fazer isto em experiências interdisciplinares ou transdisciplinares. O novo projeto exige leituras complexas, e isso só faremos nos reunindo a outros profissionais e pesquisadores que trazem suas leituras para tornar as nossas mais ricas e completas. Um terceiro aspecto (não ouso dizer último, pois tenho a certeza de que são muito mais que os mencionados) é a tarefa de levar nossos saberes e fazeres para serem aplicados em serviços e pesquisas com populações que nunca ou poucas vezes tiveram acesso a eles. E aqui, relacionado diretamente a esta experiência, essência do compromisso social, reafirma-se a importância da disposição permanente de mudar nossas certezas.




    Meus caminhos pela Psicologia me permitiram a certeza de que muitos profissionais, da Psicologia ou áreas afins, já estavam, no cotidiano de seu trabalho, formulando e desenvolvendo novas possibilidades. Era preciso fazer circular estas experiências. Foi com esta intenção que, em nome do Instituto Silvia Lane — Psicologia e Compromisso Social — apresentei à Cortez Editora o projeto de uma coleção que permite a sistematização e a circulação de títulos que representam áreas em que as urgências se colocam e nas quais profissionais já apontaram novas possibilidades, fazendo avançar o projeto do compromisso.




    A Cortez Editora recebeu o Instituto Silvia Lane como parceiro, e aí está o resultado: uma coleção com títulos diversos e de muitos autores. Um corpo editorial formado por membros do Instituto aprovou o projeto e os títulos. Pareceristas, convidados pelo Instituto, apreciaram as obras, opinaram, sugeriram e agora prefaciam os livros da coleção. E eu tenho o orgulho de organizar a coleção e apresentar cada obra a psicólogos, professores, pesquisadores e estudantes que seguem construindo seu caminho na Psicologia e em áreas afins, guiados pela vontade de manter com a sociedade brasileira um compromisso de transformação e construção de condições dignas de vida para todos.




    Todos os livros desta coleção unem-se pela proposta mais ampla de desenvolvimento do projeto do Compromisso Social. Também apresentam em comum sua organização, por sua temática e sua necessária leitura crítica. A ousadia de duvidar das certezas e dar visibilidade a aspectos da realidade pouco conhecidos ou considerados unifica os autores em um único estilo.




    Agradeço aos autores que confiaram a mim sua produção e aos pareceristas/ prefaciadores que com tanta atenção e competência ampliaram meu trabalho.




    ANA MERCÊS BAHIA BOCK





    Organizadora da Coleção


  




  

    
PREFÁCIO




    O livro que Daniel Magalhães Goulart nos apresenta oferece uma importante contribuição para a psicologia e para o campo da saúde mental no Brasil. As principais razões que fundamentam essa afirmação estão contidas nos parágrafos seguintes.




    O livro tem autoria, consistência e uma excelente organização, em que os diferentes temas tratados vão se articulando entre si, bem como com os principais conceitos e linhas de reflexão ao redor dos quais se elaboram as principais construções teóricas — resultado das diferentes direções do trabalho de campo desenvolvidas pelo autor.




    É um livro que parte de uma teoria com capacidade para se expressar em novas construções do autor no campo da saúde mental, uma teoria que não pretende se erigir como uma referência universal, nem a-histórica. Goulart conhece de forma precisa a teoria, usa muito bem seus conceitos, o que permite que ele represente opções a partir dela, mas, ao mesmo tempo, gera ideias próprias que levam a novas inteligibilidades da teoria na área da saúde mental.




    O livro é o resultado de uma linha de pesquisa e ação profissional que o autor começou em 2012 com seus estudos de mestrado e que continua, ininterruptamente, até hoje. Nessa linha, defendeu com excelência seu doutorado em 2017. Nesse período, manteve-se de forma estável em Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), trabalhando tanto com usuários, como com a equipe técnica desses serviços.




    No curso de sua pesquisa/ação profissional, o autor não se orientou à superação dos sintomas dos usuários do serviço. O cerne de sua prática no trabalho individual com os usuários foi o desenvolvimento subjetivo deles, para o qual seu trabalho terapêutico foi desenvolvido em atividades cotidianas, como se expressa em um dos estudos de caso apresentado no livro. Mas, simultaneamente a essas inovações, no trabalho individual com os usuários, foram trabalhados os processos da subjetividade social da instituição, a qual, embora se apoiando em posições antimanicomiais, como estabelecido nas legislações brasileiras para a área de então, continua reproduzindo uma subjetividade social que se caracteriza por seu caráter manicomial — algo que o autor explica muito bem em seu trabalho. Goulart rompe com as fragmentações dominantes na institucionalização da psicologia, fazendo ao mesmo tempo psicologia da saúde, do desenvolvimento, clínica e social. Nesse processo, pesquisa e ação profissional são inseparáveis.




    A ética do sujeito, já apresentada no próprio título do livro, é um desprendimento necessário da própria teoria assumida. Reconhecer a subjetividade como configurações subjetivas diferenciadas, sociais e individuais leva a um destaque do caráter singular e, portanto, diverso de múltiplas formas de subjetivação, impossíveis de serem reduzidas a sistemas normativos rígidos, como os que hoje se usam para avaliar a evolução no tratamento dos usuários nos serviços de saúde mental. O desenvolvimento subjetivo não visa à submissão, nem à passividade do usuário, mas à sua capacidade de se posicionar, gerar novos caminhos em seu comportamento, bem como de ser capaz de participar com critérios próprios dos diversos cenários institucionais nos quais está implicado. A vida de um usuário de um serviço de saúde mental tem uma história que toma formas múltiplas nas configurações subjetivas do presente. Porém, essa complexa dinâmica, que é inseparável dos sintomas que um indivíduo possa expressar, é completamente ignorada, num processo em que o usuário reduz sua identidade ao seu diagnóstico, pelo qual se orienta um sistema de práticas que omite seu lugar social. O tratamento dos sintomas, por meio da medicalização e apoiado no diagnóstico de entidades patológicas, implanta uma identidade paralisante nos usuários e lhes retira todos os recursos subjetivos para se abrir um novo espaço social. Esses processos são apresentados no livro a partir de um rico material de pesquisa que orienta novas formas de prática profissional.




    Como todo bom livro, esta obra é importante não apenas pelo que nos apresenta, mas também pela quantidade de possíveis caminhos de desenvolvimento futuro que oferece a seus leitores: novas formas de psicoterapia que impliquem o desenvolvimento de sistemas de ações na vida cotidiana dos usuários, novas formas de trabalho com os usuários por parte da equipe técnica da instituição, bem como novas formas de trabalho em grupo com os técnicos orientadas a mudar suas representações dominantes atuais sobre a instituição e os usuários. Essas propostas, já presentes no livro, se caracterizam por sua novidade e constituem os primeiros passos de uma nova forma de trabalhar no campo da saúde mental, com inúmeras possibilidades de desdobramento que, com certeza, se expressarão em novos momentos do trabalho do autor, bem como em novos caminhos, que, de maneira progressiva, mais profissionais na área de saúde irão assumindo.




    Também, novos desafios teóricos se abrem a partir das principais questões abordadas pelo livro. O conceito de doença mental se desmitifica. Diferentes comportamentos, que expressam diferentes tipos de disfunções, são compreendidos em sua singularidade e complexidade subjetiva, como inseparáveis de uma história e de um contexto atual de relações — não como expressão de uma patologia. Essa desconstrução do conceito de doença mental leva a um questionamento necessário: por que falar de saúde no campo dos processos mentais? Os processos psíquicos e subjetivos estão submetidos a múltiplas influências dos sistemas dentro dos quais estão integrados e que estão na base de seu funcionamento: sistemas elétricos de atividade nervosa e cerebral, funcionamento fisiológico do cérebro e do sistema nervoso, bem como processos bioquímicos que são parte destes complexos sistemas neurocerebrais são alguns dos sistemas que, tendo alterações específicas, podem gerar alterações no comportamento humano. Porém, essas alterações, na maior parte das vezes, são crônicas e não configuram um quadro de doença, como poderiam ser, por exemplo, os transtornos crônicos nesses sistemas que levam a doenças generativas.




    Essas alterações funcionais diversas, que não apresentam uma evolução progressiva e que determinam alterações de comportamento que se convertem em crônicas, não podem ser consideradas como doença, como penso que as múltiplas formas de funcionamento subjetivo não podem ser definidas como mentalmente saudáveis. Falar de saúde e doença na área do mental implica, por uma parte, ignorar a especificidade ontológica desses processos e, por outra, buscar explicações nas patologias de configurações subjetivas que estão expressando aspectos centrais do funcionamento de uma sociedade e que passam despercebidos da maioria da população.




    Penso que novas linguagens se impõem, associadas à procura de novos caminhos capazes de definir representações diferentes sobre processos que hoje são considerados como “reais”, mas que de fato são realidades construídas subjetivamente como expressão de uma convergência de ideologias e culturas diferentes. Avançar novos caminhos na área da saúde mental é uma necessidade urgente dentro de um mundo cujo funcionamento coloca cada vez mais em xeque os processos civilizatórios, dentro dos quais uma nova visão sobre o ser humano impõe-se. O livro representa um importante passo nessa direção.




    Finalmente, não poderia deixar de me referir à metodologia usada pelo autor, também condizente com a teoria assumida. O curso das investigações que integram este livro apresenta momentos e objetivos diferentes em tempos de trabalho também diferentes. O autor passa a ser parte do mundo que investiga. O cotidiano é fonte permanente de indicadores e ideias no processo contínuo de produção — algo que é muito diferente do que caracteriza as pesquisas chamadas “empíricas”, centradas na aplicação de instrumentos e que separam a coleta de dados da interpretação. Coletar dados é colocar o outro no lugar da resposta, implicando a mesma obediência em termos metodológicos que a lógica manicomial expressa: o outro é objeto do uso de instrumentos, como é objeto da medicalização.




    Nas pesquisas que se sucedem, formando a matéria-prima da produção teórica que o autor nos traz, o outro é um indivíduo em diálogo, que vai perdendo o medo e que expressa aspectos importantes para a construção de sua subjetividade em pequenos detalhes e expressões do cotidiano, que, historicamente, têm passado despercebidos na pesquisa psicológica. Essa forma de fazer pesquisa, com vista à emergência do outro como sujeito, representa um posicionamento político do pesquisador, na medida em que é capaz de compartilhar, sem preconceitos de nenhum tipo, um espaço de vida com o outro enquanto ser humano pleno, sem circunscrevê-lo a qualquer noção pré-concebida referente a uma posição inferior à do pesquisador.




    Espero que os argumentos desenvolvidos neste prefácio estimulem o leitor a se adentrar na aventura de ler e de ampliar seu mundo neste excelente livro que o autor nos oferece.




    FERNANDO GONZÁLEZ REY





    Doutor em Ciências pelo Instituto de Psicologia da Academia de Ciências da União Soviética




    Professor titular do Centro Universitário de Brasília 




    Pesquisador sênior da Universidade de Brasília


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Este livro apresenta uma discussão sobre o valor da teoria da subjetividade de González Rey como referencial para superar perspectivas individualistas, sociologizantes e reificadas que a psicologia e diversas abordagens no campo da saúde mental têm historicamente sustentado. A obra constrói articulações interdisciplinares com diferentes representantes dos movimentos de desinstitucionalização em saúde mental e autores da psicologia crítica. Desse modo, trata-se de um texto alinhado ao objetivo da série “Construindo o Compromisso Social da Psicologia”, na medida em que busca avançar em reflexões sobre uma psicologia crítica geradora de novas teorias e formas de atuação profissional, permanentemente vinculadas aos desafios de seu compromisso social.




    Com base em resultados de pesquisas realizadas em Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) do Distrito Federal (DF), uma articulação complexa entre saúde mental, desenvolvimento e subjetividade é proposta, enfatizando a unidade entre pesquisa e prática, a partir da construção de uma ética do sujeito. Nesse sentido, o livro pode contribuir e, em certa medida, preparar o terreno para uma perspectiva crítica no campo da saúde mental, questionando velhas certezas e gerando inteligibilidades sobre processos ainda pouco conhecidos.




    O campo da psicologia crítica é entendido como área heterogênea de crítica e autocrítica dentro da disciplina, que enfatiza o modo como a teoria e a prática dominantes na psicologia funcionam de forma articulada à individualização, reduzindo os fenômenos sociais e normatizando certas formas de comportamento e experiências (Parker, 1999, 2015). Frequentemente, os psicólogos críticos fazem uso de diferentes noções teóricas de fora da disciplina para desvendar seu sujeito individualizante “[...] como uma entidade separada hermética” (Parker, 2015, p. 76). Nesse sentido, o olhar da psicologia crítica é voltado para o que os psicólogos estão fazendo com seu conhecimento, enfatizando a dimensão institucional e os múltiplos discursos que sustentam sua posição dentro de um processo histórico e socialmente situado.




    É importante ressaltar que discordo da afirmação de que a psicologia crítica, ou qualquer perspectiva crítica, pertence a referenciais teóricos específicos. Do meu ponto de vista, ser crítico representa uma posição ética que sustenta a capacidade permanente de subverter verdades naturalizadas — algo que é possível a partir de várias perspectivas políticas e teóricas. Não é raro que posições dogmáticas relacionadas a posicionamentos teóricos e políticos supostamente críticos terminem sustentados pela perspectiva conservadora que criticam. Quando isso acontece, conceitos são tratados como entidades verdadeiras a serem aplicadas à realidade, impossibilitando a emergência de artefatos e ferramentas criativas e úteis para o processo de pensar.




    Ademais, embora a psicologia crítica represente um processo de crítica e autocrítica da disciplina, que em geral volta sua análise para os próprios psicólogos (Parker, 2014, 2015), ela pode simultaneamente fornecer novos modelos teóricos que sustentem práticas alternativas à psicologia dominante (González Rey e Mitjáns Martínez, 2017a). Nesse sentido, concordo com González Rey (2018) que pode ser mais útil, em vez de negar a própria psicologia para resolver os problemas envolvidos em suas teorias e práticas, abordar esses problemas por meio de novos caminhos teóricos.




    Parece-me problemático que os psicólogos críticos permaneçam atados a uma lógica que acaba enaltecendo exclusivamente os lados nefastos dos processos humanos. Precisamente porque o nefasto passa a ser o único ponto de referência para o surgimento de suas ideias, eles se tornam quase estritamente presos ao que negam. Em tais situações, não há crítica da crítica. Sendo impossível ir além dessa lógica, os processos humanos e suas possibilidades inimagináveis tornam-se uma espécie de condenação inevitável, cuja saída é inevitavelmente a destruição e a autodestruição. Na ânsia de se opor e criticar tudo, perde-se a ideia de que o mundo, a vida e os próprios psicólogos estão além do que é representado, num processo que transcende os modelos supostamente críticos pelos quais operam.




    Uma característica importante da psicologia crítica é que ela “desloca o foco da pesquisa psicológica para a dimensão ‘social’ da ação humana, e permite que ela atenda a questões de linguagem e poder (Gough et al. 2013; Hepburn 2002)” (Parker, 2014, p. 253). Sistemas simbólicos que constituem a vida social e fazem parte da própria psicologia começaram a ser enfatizados especialmente a partir da década de 1980, abrindo um caminho alternativo à psicologia tradicional, centrada em uma abordagem individualista reificada e padronizada (Rose, 1990; Shotter, 1995). Diferentes vertentes começaram a enfatizar o discurso, a comunicação, a linguagem, a desconstrução, o self dialógico, a construção social, as realidades dialógicas e assim por diante. Essas abordagens separaram-se progressivamente da psicologia e da ideia de psique como uma entidade natural e individual (González Rey, 2017; Harré, 1995; Parker, 2014).




    Apesar da importância dessas teorias em promover a compreensão das ações humanas como inseparáveis das construções simbólicas sociais, algumas delas, como certas vertentes do construcionismo social (Gergen, 1994), têm negligenciado o indivíduo como dimensão ativa e inextricável de tais construções (­González Rey, 2015). Nessa ótica, as dimensões que historicamente se relacionavam ao indivíduo foram associadas ao romantismo e à metafísica, muitas vezes sem considerar a possibilidade de pensá-las por meio de diferentes caminhos teóricos. Consequentemente, a riqueza das emoções, da imaginação e da motivação humana foi mantida à parte de tais leituras da vida social. As posturas individuais passaram a ser consideradas estritamente como epifenômenos de discursos hegemônicos, obscurecendo a capacidade criativa e de agência dos indivíduos (González Rey, 2018). É precisamente para superar essa lacuna que introduzo o conceito-chave que abordarei neste livro: a subjetividade.




    Neste livro, o conceito de subjetividade não é tratado de maneira isolada, mas em articulação com outros conceitos que, juntos, compõem a teoria da subjetividade em uma perspectiva cultural-histórica de González Rey (1997, 2003, 2007, 2011a, 2016a, 2018). Essa teoria é apresentada e discutida como uma plataforma de pensamento que favorece uma articulação complexa entre pesquisa e prática profissional no campo da saúde mental, mediante deslocamento da ênfase nas intenções e nos delineamentos formais das políticas públicas, para enfocar a qualidade das relações humanas, bem como as produções subjetivas individuais e sociais que estão sempre além do que é explícito nos contextos institucionais.




    A subjetividade é discutida com base em uma nova definição ontológica, que a destaca como sistema simbólico-emocional (González Rey, 2014a, 2016a, 2018). A unidade simbólico-emocional transcende o tradicional reducionismo individual e intrapsíquico que tem caracterizado o uso do conceito na psicologia e em outras ciências sociais (González Rey, 2017; González Rey e Mitjáns Martínez, 2017a). Além disso, supera o reducionismo social que tem prevalecido dentro de algumas perspectivas da psicologia crítica e da psicologia cultural-histórica, que hegemonicamente têm estudado processos psicológicos como reflexos ou operações sociais internalizadas (González Rey, 2013). Essa definição de subjetividade engloba a ideia de que instâncias sociais e individuais podem ser integradas como dimensões que compartilham um caráter subjetivo, de maneira contraditória, sem que uma seja reduzida à outra (González Rey e Mitjáns Martínez, 2019).




    Essa proposta distancia-se da concepção romântica de “mundo psíquico interior”, assim como se diferencia do conceito de psiquismo, como discutirei mais adiante no segundo capítulo. O social não é entendido como externo, mas como parte constituinte complexa de um sistema subjetivo, integrando o indivíduo e o social em diferentes níveis. Desse ponto de vista, a subjetividade não se opõe aos conceitos de discurso ou poder, mas os complementa, ao se articular a um novo sistema teórico que gera novos caminhos de inteligibilidade em relação a fenômenos simbólico-emocionais específicos, tanto individuais, como sociais (González Rey, 2018). A subjetividade representa a qualidade dos fenômenos humanos que permite que indivíduos e grupos sociais gerem produções imaginárias específicas dentro de “realidades” discursivas compartilhadas.




    Embora a subjetividade tenha uma gênese cultural, social e historicamente situada, ela representa um sistema gerador, não um epifenômeno de outras dimensões. Tal condição é o que permite o surgimento de indivíduos, grupos e instituições como agentes e sujeitos das práticas humanas. A partir desse ponto de vista teórico, os conceitos de agente e sujeito implicam a ideia de diferenciação e ação criativa dentro de instâncias sociais normativas, o que é crucial tanto para a mudança individual quanto social (González Rey, 2016a, 2018). O desafio vem com a possibilidade de favorecer a criação de condições para que indivíduos e grupos sociais possam cultivar ações críticas e transformadoras a partir de seus próprios recursos subjetivos, como agentes e sujeitos engajados social e politicamente.




    É por isso que, como explica González Rey (2018), a subjetividade deve ser entendida como ferramenta teórica crítica em relação à psicologia dominante: ela abre um espaço para a explicação de produções individuais e sociais singulares de forma inseparável de dinâmicas sociais mais amplas. É pertinente, nesse sentido, superar conceitos estáticos, individualizantes e padronizadores que são tradicionalmente usados para classificar o comportamento humano, como os da psicopatologia dominante. Ao mesmo tempo, o conceito de subjetividade tem valor para tornar visíveis as vozes e os posicionamentos dos indivíduos dentro dos sistemas normativos da vida social, em vez de considerá-los vítimas de uma lógica mais ampla contra a qual pouco podem fazer. Evita-se, assim, a tentação colonizadora de assumir o lugar de “especialistas da crítica”, que se dão o direito de falar em nome dos outros.




    Enfatizar o elo indissolúvel entre os processos simbólicos e emocionais permite a superação de várias dicotomias que têm prevalecido na psicologia, como social/individual e externo/interno, bem como o favorecimento de debates conceituais e metodológicos fora da disciplina. Este livro defende o argumento de que tal integração promove novos caminhos de inteligibilidade em relação a fenômenos complexos, de modo a permitir a construção de novas estratégias para enfrentar os dilemas históricos que ainda perseveram na atenção à saúde mental. O livro coloca em foco a necessidade imperativa de superar as lacunas históricas entre saúde mental, cultura e sociedade.




    No que concerne à saúde mental, neste livro, enfatizo os desafios emergentes no contexto brasileiro atual. O movimento de reforma psiquiátrica começou no país na década de 1970 (Amarante, 1995) e foi formalizado como referência para a Política Nacional de Saúde Mental em 2001 (Brasil, 2001). Inspirada por vários movimentos de desinstitucionalização na área da saúde mental em todo o mundo, especialmente pela psiquiatria democrática italiana (Basaglia, 1985; Rotelli, 1994), a reforma psiquiátrica brasileira se contrapôs à psiquiatria dominante e à própria existência dos hospitais psiquiátricos tradicionais. Nesse processo, o foco passa a ser colocado nas múltiplas formas de se relacionar com os usuários do serviço, de acordo com suas formas singulares de vida.




    Nesse contexto, os CAPS constituem a principal estratégia da reforma psiquiátrica brasileira, sendo definidos como serviços comunitários de saúde mental substitutivos aos hospitais psiquiátricos. Esses serviços visam deslocar a atenção em saúde mental do hospital para o território existencial dos usuários, em um processo de desinstitucionalização do sofrimento psíquico (Brasil, 2004).




    Nas últimas duas décadas, significativos foram os avanços na rede de CAPS e de outros dispositivos que compõem a estratégia de desinstitucionalização da atenção à saúde mental. Entretanto, importantes desafios permanecem, tais como a natureza sazonal das iniciativas políticas nesse campo, sumamente influenciada pelos interesses corporativos e financeiros envolvidos no “mercado psiquiátrico”. De fato, estratégias contrárias à lógica da reforma psiquiátricas têm sido adotadas na política nacional nos últimos anos, inaugurando infelizes retrocessos na construção de uma sólida atenção à saúde mental de base comunitária — o que é um indicador da batalha de ideias e interesses travada nesse campo.




    Entretanto, a discussão presente neste livro enfatiza os desafios qualitativos do trabalho em saúde mental no contexto dos CAPS, bem como possibilidades teóricas e práticas de gerar alternativas a eles. Mais especificamente, a ênfase é colocada no fenômeno da nova institucionalização (Goulart, 2017a, 2017b), entendido como expressão do modelo manicomial em serviços de saúde mental, que se voltam, em tese, para a superação do manicômio. A nova institucionalização representa a manutenção de relações unilaterais, hierárquicas e cristalizadas entre técnicos e usuários, que continuam a ser tratados como objetos individuais de procedimentos técnicos. Tal discussão é desenvolvida em maiores detalhes no primeiro capítulo. Entretanto, para além de criticar práticas e formas de conhecimento que culminam no fenômeno da nova institucionalização, o livro apresenta um foco propositivo do ponto de vista teórico, epistemológico e político, voltado para a despatologização da vida e para a superação da fragmentação dominante dos processos humanos.




    Embora o livro focalize particularmente o contexto dos CAPS no Brasil, sua discussão pode ser uma fonte teórica para reflexão sobre diversos contextos relacionais e institucionais no país e internacionalmente, tais como a escola, as organizações e os diversos contextos de prática clínica. Como será discutido em diferentes capítulos, na perspectiva teórica assumida, saúde mental não se resume a um campo limitado de discussões e práticas com foco em categorias psicopatológicas específicas, mas diz respeito à qualidade dos processos de vida, nos quais se articulam singulares trajetórias de desenvolvimento individuais e sociais.




    No intuito de visualizar a síntese das partes constituintes deste livro, descrevo os principais conteúdos a serem desenvolvidos em cada um de seus capítulos.




    No primeiro capítulo, são apresentadas críticas à psiquiatria tradicional e ao manicômio. O conceito de doença mental é analisado criticamente, discutindo suas implicações teóricas e técnicas associadas à exclusão social. Nesse contexto, a psiquiatria democrática italiana é enfatizada como movimento altamente influente para o Brasil. Além disso, é apresentado um breve panorama da história e dos impasses atuais na atenção à saúde mental brasileira.




    O segundo capítulo enfoca a teoria da subjetividade de González Rey e sua contribuição para a pesquisa no campo da saúde mental, de modo a abranger alternativas teóricas, epistemológicas e metodológicas diante dos desafios atuais nesse contexto. O conceito de subjetividade social é destacado como recurso teórico para estudar dinâmicas institucionais que estão além da representação consciente dos indivíduos, e que, ao mesmo tempo, nunca estão separadas da ação individual.




    No terceiro capítulo, os conceitos de sentido subjetivo e configuração subjetiva de González Rey são apresentados, respectivamente, como processo e organização da subjetividade. Eles são discutidos como forma de promover uma articulação teórica entre saúde mental e educação, gerando alternativas à lógica descritiva da sintomatologia da “doença mental” e da reificação de procedimentos técnicos. Um breve estudo de caso com um usuário de um CAPS é apresentado para ilustrar os principais argumentos teóricos tecidos.




    Os capítulos quatro e cinco enfatizam o conceito de agente e sujeito, bem como a noção de desenvolvimento subjetivo como dispositivos conceituais a serem utilizados simultaneamente para a pesquisa e a prática no campo da saúde mental. São apresentados estudos de casos, tanto com um usuário quanto com uma equipe de profissionais de um CAPS.




    Nas considerações finais, reitero o argumento relativo ao valor da teoria da subjetividade para a construção de uma saúde mental crítica. O livro termina com considerações que sintetizam as principais contribuições dessa proposta que foram discutidas.
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